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Resumo: O presente trabalho define alternativa ambiental de disposição final dos lodos de esgotos, ou biossólidos, gerados nas Estações de Tratamento de Esgotos da Região Metropolitana de Campinas. A destinação que tem se mostrado eficaz é a utilização deste lodo na agricultura, devido aos seus teores de nutrientes importantes, como o fósforo, o nitrogênio e o potássio. As condições sócio-econômicas da população e as diferentes atividades econômicas exercidas no território da Região Metropolitana de Campinas são fatores importantes para a caracterização físico-química dos biossólidos. Além disto, outros pontos são fundamentais para a disposição agrícola do biossólido, como os diferentes tipos de solos e as culturas mais apropriadas para o recebimento desse insumo. Em contrapartida, esta disposição pode ser vetada, pois os lodos podem apresentar elevados teores de metais pesados e organismos patogênicos, originando sérias complicações para a saúde pública e também ao ambiente. Por isso, deve-se obedecer as normas vigentes, principalmente a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente, CONAMA nº 375, que define os critérios e procedimentos para a disposição segura deste resíduo.  Em suma, ressalta-se que a definição de políticas públicas e o constante monitoramento são imprescindíveis para contemplar a disposição final mais adequada dos biossólidos produzidos na Região Metropolitana de Campinas-SP.
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1. INTRODUÇÃO 
O lodo de esgoto ou biossólido é o resíduo obtido após o tratamento das águas servidas (esgotos). Nas Estações de tratamento de Esgotos, são gerados lodos ricos em matéria orgânica e nutrientes, sendo este lodo uma alternativa agrícola em relação aos fertilizantes químicos [1]. A reciclagem agrícola do lodo de esgoto ou biossólido é de fundamental importância, pois o resíduo é transformado em um grande insumo, fornecendo matéria orgânica e nutrientes ao solo, trazendo também vantagens como diminuir a dependência de fertilizantes químicos e influenciar positivamente em algumas características do solo, ao reduzir a erosão e melhorar a infiltração, retenção de água e aeração [2]. 



Sua destinação final na agricultura é possível pela quantidade rica em matéria orgânica (40 – 60%), em nitrogênio e em alguns micronutrientes, como zinco, ferro, manganês e cobre. O biossólido contém nutrientes essenciais e benéficos para o desenvolvimento dos vegetais. A matéria orgânica favorece as raízes e também a vida microbiana dos solos, fornecendo muitos nutrientes e dinamizando a produção [1].

Porém, a aplicação do lodo pode trazer alguns riscos ambientais e à saúde humana. Existem limitações quanto ao uso agrícola do biossólido, pois este pode apresentar em sua composição metais pesados (como o mercúrio, níquel, zinco, chumbo, arsênio, selênio, entre outros), além de presença de patógenos (vírus, bactérias, helmintos, protozoários) e compostos orgânicos voláteis que atraem vetores pelo odor desagradável, além de serem tóxicos aos seres vivos. Uma vez que o lodo de esgoto é adicionado no solo, estes poluentes podem penetrar na cadeia alimentar ou acumularem-se no próprio solo, nas águas de superfície e subterrâneas, prejudicando todo o equilíbrio ambiental [3]

Desde que os biossólidos passaram a ser utilizados de maneira mais intensiva, a ausência de normas para a sua disposição final passou a ser uma preocupação das autoridades ambientais, devido aos problemas que os lodos podem acarretar na natureza pela presença de patógenos e metais pesados. Neste contexto, com a crescente preocupação da sociedade em consumir alimentos orgânicos mais saudáveis, necessidade de limpeza dos rios e a reciclagem dos resíduos de origem orgânica, tornou-se importante a legislação dos fertilizantes orgânicos e condicionadores de solo [4]. 

Mas foi a Resolução nº 375 de 29 de agosto de 2006, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que conseguiu apresentar, em escala nacional, todos os parâmetros para o uso agrícola do lodo de esgoto. A Resolução CONAMA n. 375 define critérios e procedimentos, para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados [5].

Anteriormente à resolução do CONAMA, não havia uma norma nacional para o uso do biossólido. As pesquisas se baseavam na legislação da agência norte-americana EPA (Environmental Protection Agency), que aborda limites e critérios para o uso do Lodo de esgoto na Agricultura. A legislação EPA CFR 40 Part 503 também apresenta muitos critérios, procedimentos de uso, manejo e utilização do biossólido, porém distantes da realidade brasileira. 

Assim, com a criação da Resolução CONAMA 375, houve um grande salto para a utilização segura e eficaz do lodo de esgoto na agricultura brasileira. Porém mesmo com a norma vigente, é necessário e de fundamental importância mais estudos, planejamento e monitoramento constante deste insumo e de sua área e cultura de aplicação.

2. O POTENCIAL AGRÍCOLA DOS LODOS DE ESGOTOS GERADOS NA RMC-SP.

A RMC apresenta um total de 41 Estações de Tratamento de Esgoto em funcionamento e, aproximadamente mais 21 ETE em projetos de implantação e/ou construção. Estas estações estão distribuídas de forma desigual pelos 19 municípios membros da região, dando origem a grandes diferenças em relação ao percentual de coleta e tratamento de esgotos, variando desde 0% até aproximadamente 100%. 

A tabela 1 apresenta os municípios integrantes da RMC e o total de Estações de Tratamento de Esgotos em funcionamento ou em projeto de implantação/construção.

Tabela 1. Estações de Tratamento de Esgotos em operação e em projetos de implantação/construção na RMC-SP, em 2009.

Municípios
ETE em Operação
ETE em Projeto e/ou Construção

Americana
2
0

Arthur Nogueira
0
2

Campinas
19
7

Cosmópolis
0
n/d

Engenheiro Coelho
0
1 

Holambra
1
2 

Hortolândia
0
1 

Indaiatuba
2
1 

Itatiba
1
n/d

Jaguariúna
1
0

Monte Mor
1
1

Nova Odessa
1
0

Paulínia
2
0

Pedreira
0
1

Sta. Bárbara D’Oeste
5
1

Sto. Antônio  de Posse
0
1

Sumaré
4
2 

Valinhos
1
0

Vinhedo
1
1

Total
41
21

n/d= dado não disponível. Fonte: dados obtidos juntamente aos órgãos responsáveis pela coleta e tratamento de esgotos em cada município da RMC, 2009. Elaboração do autor.

Na tabela 2 pode-se visualizar a grande diferença com relação à porcentagem de coleta e tratamento de esgotos na RMC.

Tabela 2. Estações de Tratamento de Esgotos: situação, percentual de esgoto coletado e tratado na RMC em 2009.

Municípios
Esgoto Coletado %
Esgoto Tratado %

Americana
85
85

Arthur Nogueira
n/d
0

Campinas
88
70

Cosmópolis
95
10

Engenheiro Coelho
96
0

Holambra
50
95

Hortolândia
20
0

Indaiatuba
77
n/d

Itatiba
n/d
n/d

Jaguariúna
95
50

Monte Mor
45
n/d

Nova Odessa
96
5

Paulínia
85
85

Pedreira
99
n/d

Sta. Bárbara D’Oeste
99
50

Sto. Antônio  de Posse
50
0

Sumaré
93
10

Valinhos
90
100

Vinhedo
92
60

Total
---
---

n/d = dado não disponível. Fonte: dados obtidos juntamente aos órgãos responsáveis pela coleta e tratamento de esgotos em cada município da RMC, 2009. Elaboração do autor.

Em um panorama geral, observa-se que os municípios membros da RMC apresentam realidades diversas, porém nota-se que apesar destas diferenças serem evidentes, o número de ETEs tende a aumentar nos próximos anos e, consequentemente, a geração de lodos de esgoto também.
               

Alguns municípios da RMC alegaram que suas Estações de Tratamento de Esgotos estão recebendo efluentes de origem industrial. Em Americana, estes efluentes são provenientes de indústrias têxteis; em Holambra são provenientes do abatedouro de aves; e em Santa Bárbara D’Oeste as ETEs recebem efluentes de indústrias de tinturaria, que são encaminhados para a ETE Toledos I, em funcionamento. Indaiatuba e Sumaré também indicaram a presença destes efluentes industriais, porém não indicaram a origem dos mesmos. Diante desta realidade, maiores estudos são necessários para analisar as possibilidades reais da destinação final deste resíduo. A tabela 3 indica se o município recebe ou não efluentes industriais em suas ETE e também apresenta a destinação final dos lodos que estão sendo gerados atualmente.

Tabela 3. Efluentes industriais e destinação do lodo feita por cada município da RMC-SP.

Municípios
Efluente Industrial
Destinação Final Atual

Americana
Sim
Aterro

Arthur Nogueira
n/d
n/d

Campinas
Não
Aterro

Cosmópolis
n/d
Aterro

Engenheiro Coelho
n/d
n/d

Holambra
Sim
Aterro

Hortolândia
n/d
n/d

Indaiatuba
Sim
n/d

Itatiba
n/d
n/d

Jaguariúna
Não
Aterro

Monte Mor
Não
n/d

Nova Odessa
n/d
Aterro

Paulínia
Não
Aterro

Pedreira
n/d
n/d

Sta. Bárbara D’Oeste
Sim
Aterro

Sto. Antônio  de Posse
n/d
n/d

Sumaré
Sim
Aterro

Valinhos
Não
Aterro

Vinhedo
Não
Aterro

Total
---
---

n/d = dado não disponível. Fonte: dados obtidos juntamente aos órgãos responsáveis pela coleta e tratamento de esgotos em cada município da RMC, 2009. Elaboração do autor.

Percebe-se que a destinação final dos lodos de esgotos gerados nas ETE’s de 11 municípios da RMC é o aterro sanitário, simplesmente descartando este resíduo que poderia ser destinado à agricultura, aliando preservação ambiental e redução de custos na disposição em aterros.                                    

Outros dados importantes para a utilização agrícola do lodo de esgoto são as características físico-químicas deste resíduo e também a quantidade gerada nas Estações de Tratamento. Estes dados podem ser observados na tabela 4.

Tabela 4. Quantidade de lodo gerada por cada município da RMC e características físico-químicas deste resíduo.

Municípios
Quantidade lodo gerada

Valor aproximado
Característica Físico-Química

Americana
10.220t/ano
n/d

Arthur Nogueira
0
n/d

Campinas
384.710t/ano
2A

Cosmópolis
0
n/d

Engenheiro Coelho
0
n/d

Holambra
146t/ano
n/d

Hortolândia
0
n/d

Indaiatuba
n/d
n/d

Itatiba
n/d
n/d

Jaguariúna
1.100t/ano
2A

Monte Mor
n/d
n/d

Nova Odessa
40t/ano
2A

Paulínia
1.850t/ano
n/d

Pedreira
0
n/d

Sta. Bárbara D’Oeste
1.700t/ano
2A

Sto. Antônio  de Posse
0
n/d

Sumaré
360t/ano
2A

Valinhos
3.650t/ano
2A

Vinhedo
4.380t/ano
n/d

Total
408.156t/ano
----

n/d = dado não disponível. Fonte: dados obtidos juntamente aos órgãos responsáveis pela coleta e tratamento de esgotos em cada município da RMC, 2009. Elaboração do autor.

Com relação às características físico-químicas, os municípios de Campinas, Jaguariúna, Nova Odessa, Santa Bárbara D’Oeste, Sumaré e Valinhos indicaram que seus lodos de esgoto pertencem a classe 2 A. Este parâmetro de classificação refere-se a norma técnica NBR 10.004/2004 [6]. De acordo com a norma, os lodos provenientes de tratamento de esgotos são definidos como resíduos sólidos e devem ter uma disposição adequada aos critérios nela definidos. A NBR 10.004/2004 classifica os lodos de esgoto em 2 grupos, como pode ser visualizado a seguir.

Classificação de resíduos segundo a NBR 10.004/2004 [6].

Classe I – Perigosos

Classe II - Não Perigosos:

IIA – Não Inertes

IIB – Inertes

A classe II subdivide-se em duas outras sub-classes: classe II A, representada por resíduos não inertes; ou seja, que não possuem periculosidade ao ambiente; e a classe II B, representada por resíduos inertes. Os municípios da RMC que produzem lodo de esgoto apresentaram características físico-químicas pertencentes à classe II A, não-perigosos e não-inertes. Os dados apresentados indicam que em muitos municípios da Região Metropolitana de Campinas estão sendo gerados lodos de esgoto com expressiva quantidade e boa qualidade para aplicação agrícola nas culturas da região. Somente o município de Campinas produz cerca de  408.156 t/ano de lodo, e este resíduo é, de acordo com a companhia de saneamento local, a SANASA (Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S.A), destinado totalmente em dois aterros sanitários da região. 
 

Somando-se toda a quantidade de lodo gerada na Região Metropolitana de Campinas, e multiplicando este volume por R$ 110, que é o custo aproximado, de acordo com a SANASA por cada tonelada depositada em aterros sanitários; o valor final para se destinar todos os lodos de esgotos produzidos na RMC em aterros da região é de aproximadamente R$ 44.897.160 milhões por ano; ou seja, um valor muito alto para simplesmente se descartar este biossólido, que possui muitos nutrientes agrícolas.

Entretanto, é importante se certificar que o lodo das ETE´s esteja isento de metais pesados, devido à alta industrialização da Região Metropolitana de Campinas e a possibilidade de ocorrer poluição difusa. À medida que os efluentes industriais venham a ser descartados nos cursos d’água, as ETE’s podem receber direta ou indiretamente estes resíduos, que acabam se misturando com os efluentes de origem doméstica; podendo contribuir para a insegurança no padrão de qualidade do lodo gerado.
               

Este tem sido o principal argumento utilizado pelos órgãos fiscalizadores ambientais para não destinar os biossólidos à agricultura, muito embora experiências recentes bem sucedidas do estado do Paraná, através da Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), mostra que é possível gerenciar de forma adequada todo o processo de destinação e aplicação na agricultura, obtendo assim um enorme ganho ambiental, aliado à melhoria da imagem das empresas de saneamento junto a população.

Em relação à topografia, Campinas e seus municípios vizinhos que compõem a RMC, situam-se na zona de transição entre o Planalto Atlântico e a Depressão Periférica Paulista, ou seja; entre províncias cristalinas e sedimentares [7].                                                                             

O fato da RMC se situar nesta transição geológica/geomorfológica pode provocar impactos quando o lodo de esgoto for utilizado na agricultura. Na província sedimentar (depressão periférica), o relevo apresenta-se pouco movimentado, com vertentes suaves e altitudes oscilando entre 550 e 700 metros e declives que não chegam a fazer ângulos maiores de 10%. Já no Planalto Atlântico as vertentes e encostas são mais íngremes em comparação com a depressão periférica, pois atingem altitudes superiores a 800 metros e podem chegar em certos pontos a altitudes superiores aos 1.000 metros [7].
 
                                                                                                           

De acordo com o CONAMA, quanto mais íngreme, maiores serão as restrições à utilização agrícola do lodo de esgoto, devido a problemas como lixiviação de nitratos, acúmulo de metais, espessura dos solos, contaminação de corpos hídricos, entre outros [5]. Assim, constata-se que é necessário avaliar o grau de declividade do terreno em que for utilizado o biossólido, assegurando as normas do CONAMA.        

Por fim, outra questão de fundamental importância para a utilização agrícola do lodo de esgoto, são as culturas aptas ao recebimento deste insumo, prevista na resolução do CONAMA. Neste sentido, a RMC apresenta uma produção agrícola diversificada. Recentemente, em 2008, a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), em associação com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, realizaram o Levantamento Censitário das Unidades de Proteção Agropecuária do Estado de São Paulo [8].   

Diante deste cenário, constatou-se que a Região Metropolitana de Campinas apresenta grande potencial agrícola de uso do biossólido, pois a maioria das áreas cultivadas são de culturas aptas ao uso deste insumo. A tabela 5 apresenta as culturas mais intensivas na RMC. Ressalta-se que na tabela 5 foram consideradas as principais culturas que estão presentes em quase todos os municípios da Região Metropolitana de Campinas.

Tabela 5. Culturas agrícolas mais intensivas na RMC e aptas a receberam o lodo de esgoto.

Culturas RMC
Área aproximada (ha)

Cana-de-açúcar
59367,5

Milho
11907,6

Eucalipto
9612,8

Café
1454,9

Citros*
15091,5

TOTAL
97434,3

*Laranja, limão e tangerina. Fonte: LUPA, 2008. Elaboração do autor.

Para o cultivo da cana-de-açúcar Chiba et. al. [9] analisaram os efeitos da fertilidade em argissolos tratados com lodos de esgotos. A quantidade de biossólidos utilizada foi de aproximadamente 120kg/ha,  valor que foi adotado neste artigo como base para o panorama da Região Metropolitana de Campinas.    

O cultivo da cana-de-açúcar na RMC apresenta aproximadamente 59.367,5ha [8]. Multiplicando-se o valor adotado de 120 kg/ha de cana, pela área aproximada de cana-de-açúcar na RMC, e dividindo-se por 1000, há um total de 7.124,10 t/ano de lodos de esgotos que podem ser aplicados no cultivo da cana-de-açúcar.



  

Realizando este mesmo processo para as demais culturas da Região Metropolitana de Campinas, obtêm-se valores referenciais para as possíveis quantidades de lodos destinadas no cultivo de milho (71,45t/ano) e, muito mais expressivo o valor encontrado para o eucalipto (96.128t/ano). 

  

Somando-se a quantidade aproximada possível de lodos que poderão ser destinados nas culturas de Cana-de-açúcar, milho e eucalipto, obtêm-se o valor de 103.323,55t/ano. Este valor é o quanto estas culturas podem receber juntas, o lodo de esgoto. Como a Região Metropolitana de Campinas produz, hoje, 408.156t/ano de lodos, que são descartados em aterros sanitários da região, constata-se que a RMC apresenta um grande potencial para a disposição agrícola dos lodos de esgotos, devido às muitas culturas aptas, ao grande volume gerado, ao relevo e também pelas características físico-químicas deste lodo. Com relação às culturas de café e citros, não foram encontrados trabalhos de autores que poderiam contribuir como referências para os limites máximos destinados de lodos por hectare destas culturas. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reciclagem agrícola do lodo de esgoto é uma das melhores alternativas de disposição final deste resíduo, pois além de aliar a preservação e conservação dos corpos hídricos, favorece o condicionamento das propriedades físico-químicas dos solos e proporciona uma melhor produtividade agrícola. Neste trabalho, constatou-se o grande potencial da Região Metropolitana de Campinas em relação à utilização agrícola do lodo de esgoto. 

               

Verificou-se que o número de Estações de Tratamento de Esgotos tende a crescer, gerando cada vez mais lodos que, se atenderem às normas estabelecidas pela Resolução do CONAMA, poderão ser utilizados em muitas culturas, principalmente nas lavouras de eucalipto, cana-de-açúcar e milho, que apresentaram grandes extensões dentro da RMC. 
     

O perfil topográfico da região também contribui para a destinação agrícola do lodo de esgoto, pois grande parte dos municípios da RMC situa-se na Depressão Periférica, local onde não há muitas rupturas ou acidentes abruptos no terreno, evitando assim a lixiviação do lodo e problemas relacionados à contaminação de corpos hídricos. 

O cenário atual da RMC é favorável ao destino agrícola do biossólido; porém, é necessário aos órgãos públicos responsáveis respeitarem as normas estabelecidas pela Resolução CONAMA n.375, que define os critérios e procedimentos para a disposição agrícola do lodo de esgoto. 




Com as pesquisas realizadas nesta área, vislumbra-se que será traçado um novo futuro ligado ao saneamento, à agricultura, e à preservação dos corpos hídricos para a Região metropolitana de Campinas.
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